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A  abolição da escravatura 
foi um processo secular 
resultante de mobilizações 

sociais – inclusive dos próprios 
negros –, morais, políticas e eco­
nômicas. Da assinatura da Lei 
Eusébio de Queirós, que proibiu 
o tráfico negreiro, já se passaram 
38 anos de intensa campanha 
abolicionista que se finda agora 
com a Lei Áurea.

Com exemplos europeus de abo­
lição da mão-de-obra escrava, 
por um bom tempo, o processo 
da crítica abolicionista no Brasil 
concentrou-se em espaços como  
clubes, lojas maçônicas, associa­
ções, cafés e jornais e, aos poucos, 
estendeu-se à população.

Essa foi, segundo o abolicionis­

ta Joaquim Nabuco, a primeira 
fase do movimento pelo fim da 
escravidão, entre 1879 a 1884, 
quando “os abolicionistas com­
bateram sós, entregues aos seus 
próprios recursos”.

Mais tarde, discursos nas tribu­
nas, artigos e poemas em jornais 
brasileiros e estrangeiros e a forte 
pressão sobre o Império fizeram 
ruir de vez a escravidão.

No geral, todos os republicanos 
mostravam-se abolicionistas, mas 
nem todos os que lutaram pela li­
bertação dos escravos preferem 
a República. Monarquistas como 
André Rebouças e Joaquim Na­
buco têm sido incansáveis nessa 
luta pelo fim da escravidão. Mui­
tos outros são defensores ferre­

nhos da mesma causa, entre eles 
Ruy Barbosa, José do Patrocínio e 
Tobias Barreto. Já falecidos, Luís 
Gama e Castro Alves também 
não podem ser esquecidos nessa 
batalha.

Mesmo os republicanos tiveram 
maneiras diferentes de pensar a 
abolição. O Congresso exprimiu 
por um bom tempo o pensar dos 
paulistas que não adotavam a so­
lução geral e totalmente liberta­
dora.

A proposta era que o proble­
ma fosse resolvido gradualmente, 
conforme o interesse de cada pro­
víncia, aceitando o princípio da 
indenização, reconhecendo o que 
alguns chamam de “o direito do 
homem sobre o homem”.

Mas a forte pressão social e mo­
ral e a redução do interesse eco­
nômico pelo negro, que com o 
tempo passou a apresentar custo 
maior que a mão-de-obra livre 
competitiva, culminaram com a 
aceitação dos parlamentares pela 
abolição total dos ainda escra­
vos.

Um pouco antes da proibição 
do tráfico negreiro, o preço do es­
cravo já subia no mercado com a 
previsão de que não seriam mais 
trazidos negros para o Brasil.

Essa alta manteve-se até 1880, 
em especial pela forte demanda 
da lavoura cafeeira. Agora, quan­
do se assina a Lei Áurea, boa par­
te da mão-de-obra escrava já foi 
substituída.

Uma luta social, política e econômica
Campanha pelo fim da escravidão no país envolveu monarquistas e republicanos

Grandes defensores da abolição

Abolicionistas negros
Joaquim Nabuco

Ruy Barbosa

Castro Alves

Diplomata, historiador, jurista, jorna­
lista e político, Joaquim Nabuco foi o 

maior porta-voz do abolicionismo parla­
mentar. Sua campanha antiescravocrata 
na Câmara dos Deputados começou em 
1878. Fundou a Sociedade Antiescra­
vidão Brasileira, o que mostra sua lu­
ta veemente pelo fim do trabalho servil.  
Ele apresentou projeto de lei em 1880 
propondo o fim da escravidão a partir 
de 1890, com indenização dos proprie­
tários, o que provocou choque com os 

mais radicais, que sempre exigiam a abolição imediata e sem 
que houvesse qualquer paga aos senhores de escravos. Três 
anos mais tarde, em Londres, o maçom Joaquim Nabuco es­
creveu O Abolicionismo, em que defende a abolição legalista, 
imediata e não mais com indenizações.

André Rebouças

Filho de um advogado mulato autodidata e da filha 
de um comerciante, o engenheiro baiano André 

Rebouças engajou-se no movimento abolicionista ao 
lado de defensores da causa como Joaquim Nabuco.

Monarquista, muito ligado ao Imperador Dom Pe­
dro 2º, a partir de 1872 dedicou-se integralmente à 
abolição da escravatura, ajudando a criar a Socieda­
de Brasileira contra a Escravidão e a Confederação 
Abolicionista. Publicou diversos artigos em jornais 
contra o trabalho servil, propondo sempre a conci­
liação entre as classes.

José do Patrocínio

Entre os abolicionistas negros, José do Patrocínio 
foi incansável até os segundos que antecederam a 

assinatura da Lei Áurea. Para o jornalista, filho de 
mãe escrava e de um vigário, “a propriedade escra­
va é um roubo duplo”.

Natural do Rio de Janeiro, tornou-se muito cedo 
um articulista famoso. Depois de conhecer a Prince­
sa Isabel, fundou o jornal A Gazeta da Tarde e pas­
sou a ser chamado de O Tigre da Abolição. Ao lado 
de André Rebouças, criou em 1883 a Confederação 
Abolicionista.

Luís Gama

O advogado e jornalista Luís Gonzaga Pinto da Gama 
era filho de um fidalgo português e da africana 

Luísa Maheu, de Nagô, que diversas vezes foi presa 
por estar envolvida com insurreições de escravos.

Nascido em 1830, Luís Gama teria sido vendido 
como escravo, de forma ilegal, pelo seu pai, aos 10 
anos. Foi um símbolo do movimento pela abolição 
em São Paulo, tendo sido responsável pela libertação 
de mais de mil escravos cativos. Morreu em 1882, 
seis anos antes da assinatura da Lei Áurea.

Tobias Barreto

Um dos principais nomes do condoreirismo, escola 
literária da poesia brasileira marcada pela temá­

tica social e defesa de idéias igualitárias, Tobias Bar­
reto, assim como Castro Alves, fez de alguns de seus 
poemas armas para o combate à escravidão.

Além de poeta, Tobias Barreto é filósofo, crítico e 
jurista. Sergipano, ele se declara o “mestiço de Ser­
gipe”. Em 1868, publicou o poema A Escravidão. De 
1871 a 1881, viveu em Escada, em Pernambuco, ci­
dade que teve de deixar após ter alforriado todos os 
escravos que pertenciam a seu sogro.

Escolhido para redigir o Projeto Dan­
tas, precursor da Lei dos Sexagená­

rios em 1885, tornando livre todos os 
escravos com idade igual ou superior a 
65 anos, Ruy Barbosa também destaca-
se entre os defensores do abolicionismo.

Seu texto não foi aprovado pela Câ­
mara porque propunha a liberdade dos 
escravos a partir dos 60 anos, sem que 
houvesse indenização aos proprietários, 
o que causou grande revolta dos senho­
res. Foi aprovada então a Lei Saraiva-

Cotegipe, muito menos abrangente.
Iniciou sua carreira política como deputado na Bahia em 

1878. Desde os tempos de estudante participou ativamente 
nas campanhas de combate à escravidão e o faz por meio das 
associações abolicionistas, da imprensa e da tribuna.

O “Poeta dos Escravos e da Liberdade” 
fez de seus versos palavras fortes na 

luta pela abolição da escravatura. Nasci­
do em Muritiba (BA), em 1847, Antônio 
Frederico de Castro Alves morreu aos 24 
anos, muito antes da assinatura da Lei 
Áurea.

Em 1868, em um gesto de coragem, fez 
a apresentação pública, em uma come­
moração cívica onde estavam diversos se­
nhores de escravos, do poema Tragédia 
no mar, que depois passou a ser chamado 

de O navio negreiro.
A obra é uma crítica ferrenha do republicano Castro Alves 

aos maus-tratos a que eram submetidos os negros, desde sua 
captura até a sua utilização desumana nos latifúndios. Um 
clássico, o poema foi escrito quando ele tinha apenas 21 anos.

Uma reconstituição histórica
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As maiores comunidades 
de fugitivos de toda a Amé­
rica concentraram-se na 
região açucareira de Per­
nambuco e de Alagoas. Vá­
rios núcleos de povoamento 
de negros fugitivos forma­
ram o Quilombo dos Pal­
mares, que pode ter abriga­
do mais de 20 mil pessoas 
por volta de 1670. Os regis­
tros indicam sua fundação 
em 1597.

Localizado na serra da 
Barriga, Zona da Mata ala­
goana, o quilombo resistiu 
por mais de um século a 
fortes combates de tropas 
do governo colonial.

As invasões holandesas no 
Brasil, entre 1624 e 1654, 
interferiram na rotina dos 
engenhos e, com isso, aju­
daram a fuga dos negros e 
a formação dos núcleos de 
povoamento do quilombo, 
sendo Macaco, Subupira, 
Zumbi e Tabocas os prin­
cipais.

Mas a expulsão dos holan­
deses do Nordeste brasileiro 
fez aumentar a necessida­
de de mão-de-obra para 
os engenhos e, por isso, os 
proprietários de terras e 

o governo colonial deram 
início a numerosas caçadas 
e ataques a Palmares para 
recapturar os fugitivos.

Os líderes negros de maior 
representatividade foram 
Ganga Zumba e seu sobri­
nho Zumbi, que acabou as­
sassinado. Foram mais de 
18 as expedições realizadas 
até que se conseguisse aca­
bar definitivamente com o 
Quilombo de Palmares, por 
volta de 1710.

Outra forte ação negra 
aconteceu na Revolta dos 
Malês, de 25 a 27 de janeiro 
de 1835, quando centenas 
de escravos africanos adep­
tos do Islã lutaram nas ruas 
de Salvador contra tropas 
de cavalaria e milícias.

Os malês queriam o fim 
do catolicismo, que lhes era 
imposto, assassinar os bran­
cos e confiscar seus bens e 
o direito de praticar o isla­
mismo.

O governo conseguiu im­
pedir os ataques aos quar­
téis de Salvador. Nos con­
frontos ocorridos, morreram 
sete integrantes das tropas 
oficiais e 70 negros. Outros 
281 foram presos.

O escravo que se insurgisse contra o trabalho servil e a 
repressão era violentamente punido, sem direito a defesa

Os africanos escravi­
zados no Brasil não 
demoraram muito 

para dar início aos movi­
mentos de fuga e formação 
de acampamentos arma­
dos que, além de servirem 
de moradias, eram princi­
palmente centros de resis­
tência e contribuíram para 
o fim do trabalho escravo 
no país.

Ainda no século 16, por 
volta de 1575, o Império já 
recebia notícias da movi­
mentação de escravos fugi­
tivos na Bahia.

Inicialmente eles se reu­
niram no que se chamou 
de mocambo, espécie de 
acampamento militar e 
moradia dos negros de lín­
gua bantu da África Cen­
tral e Centro-Ocidental.

Em 1588 foi publicado 
regimento que estabelecia 
“punição exemplar” para 
os fugitivos. Nos quase 
quatro séculos de escravi­

dão no Brasil, houve gran­
de enfrentamento de tropas 
do governo e perseguições 
determinadas pelos senho­
res dos escravos, que con­

tavam com o trabalho dos 
capitães-do-mato.

As capitanias de Sergipe 
e da Bahia foram tomadas 
por mocambos no início do 
século 17. Na Paraíba, em 
1691, se formou o Quilom­
bo do Cumbe, combatido 
em 1731.

No Rio de Janeiro, os 
primeiros registros são de 
1625. No século seguin­
te, os mocambos surgiram 
em Cabo Frio, Campos dos 
Goitacazes e Saquarema.

O século 18 foi de ex­
pansão dos grupos negros, 
quando a denominação 
mocambo foi substituída 
por quilombo. No Mara­
nhão, as tropas atacaram 
grupos que se reuniam en­
tre os rios Gurupi e Turiaçu 
no início dos anos 1700.

Nas capitanias do Rio 
Negro e do Grão-Pará, as 
comunidades negras tam­
bém recebiam militares de­
sertores e índios. Há regis­
tros de fugitivos em outras 
regiões da Floresta Ama­
zônica, assim como nas ca­
pitanias do Espírito Santo 
e de Minas Gerais.

Na segunda metade do 
século 18, as denúncias 
contra os quilombos sur­
gem no Rio Grande do Sul, 
em Mato Grosso e Goiás.

Muitos desses grupos fo­
ram desenvolvendo ao lon­
go dos anos relações com 
as comunidades locais. A 
própria Princesa Isabel, às 
vésperas de assinar a Lei 
Áurea, já havia acolhido e 
hospedado mais de mil fu­
gitivos.

No poema O navio ne-
greiro, Castro Alves relata 
os horrores que sofriam 
homens, mulheres e cri­
anças nos navios que os 
transportavam da África 
para o Brasil. Arranca­
dos da terra natal, eram 
submetidos a toda sorte 
de doenças, maus-tratos, 
fome e frio na travessia do 
Atlântico.

O quadro é também des­
crito, em 1813, por Dom 
João VI, que, no alvará de 
24 de novembro daquele 
ano, determina a adoção 
de “humanitárias provi­

dências” contra “o trata­
mento duro e inhumano 
que, no transito dos portos 
africanos para os do Bra­
zil, soffrem os negros, che­
gando a tal extremo a bar­
baridade e sordida avareza 
de muitos dos mestres das 
embarcações que os con­
duzem (...)”

Segundo o alvará, esses 
mestres, “seduzidos pela 
fatal ambição de adquirir 
fretes, e de fazer maiores 
ganhos, sobrecarregão os 
navios, admitindo nel­
les muito maior numero 
de negros do que podem 

convenientemente conter; 
faltando-lhes com alimen­
tos necessarios para a sub­
sistencia delles, não só na 
quantidade, mas até na 
qualidade, por lhes forne­
cerem generos avariados 
e corruptos, que podem 
haver mais em conta; re­
sultando de hum tão abo­
minavel trafico, que se não 
pode encarar sem horror e 
indiganação manifestarem 
se enfermidades, que, por 
falta de curativo e conve­
niente tratamento, não 
tardão a fazerem-se epide­
micas e mortais”.

Resistência começou no século XVI
Primeiros registros de escravos fugitivos são de 1575, na Bahia

Navios negreiros, navios de horrores

Para minimizar a situa­
ção cruel a que eram sub­
metidos os negros a bordo 
dos navios negreiros, al­
vará de 24 de novembro 
de 1813, de Dom João VI,  
determinava uma série de 
condutas.

Entre as providências, 

estava a limitação do 
número de negros trans­
portados, “dando-se aos 
cativos espaço para se 
moverem e respirar”. 
Também deveria ter um 
livro de carga para fis­
calizar a lotação e a pro­
priedade dos escravos. As 

caravelas que saíam para 
o Brasil carregavam, em 
média, de 500 a 700 ne­
gros.

Todos os navios negrei­
ros precisavam ter um 
“cirurgião-perito” e uma 
enfermaria aparelhada. A 
mortalidade dos escravos 

não poderia passar de 3%, 
mas o percentual chegava 
a 10%, em média.

Além disso, deveria ha­
ver fiscalização sanitária 
da tripulação e dos escra­
vos, para evitar a trans­
missão de moléstias, as­
sim como dos alimentos, 

que precisavam oferecer 
variedade e qualidade.

Os navios, conforme o 
alvará, teriam de apre­
sentar condições de salu­
bridade, asseio e ventila­
ção, o que, pelo número 
excessivo de escravos a 
bordo, não ocorria.

Nos porões dos navios, os negros eram amontoados, comprimidos uns contra os outros

População de Palmares pode 
ter ultrapassado 20 mil pessoas

Alvará determinou “espaço aos cativos para se moverem e respirar”
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A força do movimento 
abolicionista logo atingiu 
Mossoró, que abraçou a 
causa com entusiasmo 
– especialmente a Loja 
Maçônica 24 de Junho. 
A cidade comemorou em 
grande evento, no dia 30 
de setembro de 1883, o 
fim da escravidão. Naque­
la ocasião, o líder da So­
ciedade Libertadora Mos­
soroense, Joaquim Bezerra 
da Costa Mendes, fez uma 
declaração histórica.

– Mossoró está livre: 
aqui não há mais escra­
vos!.

O exemplo dessa cida­
de passou a ser seguido 
por comunidades do in­
terior da Província do Rio 
Grande do Norte. Açu li­
bertou seus escravos em 
24 de junho de 1885; de­
pois Carnaúba, em 3º de 
março de 1887; e, logo a 
seguir, Triunfo, em 25 de 
maio de 1887. Natal não 
possuía mais escravos no 

início deste ano.
No Piauí, em 1870, o 

jornalista David Moreira 
Caldas iniciou ardorosa 
campanha abolicionista 
pela imprensa, fundando 
o jornal Oitenta e Nove, 
que em sua primeira edi­
ção, de 1º de fevereiro de 
1873, “profetizou” a pro­
clamação da república 
brasileira no centenário 
da Revolução Francesa, 
no próximo ano, ou seja, 
em 1889.

Ceará acabou com a 
escravidão há 4 anos

Nas duas últimas dé­
cadas, a idéia de 
libertação dos es­

cravos foi aos poucos se ir­
radiando para o interior do 
Brasil, motivando vários 
segmentos da sociedade, 
desde simples jangadeiros 
e donos de barcaças no 
Nordeste, que se recusa­
vam a participar do trans­
porte de cativos, a jorna­
listas, poetas, escritores e 
políticos que abraçaram 
a causa com entusiasmo. 
Na Província cearense, o 
fim da escravidão foi pro­
clamado há quatro anos. O 
Ceará assumiu, no dia 25 
de março de 1884, a res­
ponsabilidade histórica de 
proclamar a extinção do 
trabalho escravo em todo 
o seu território. A iniciati­
va pioneira repercutiu in­
tensamente na Corte e nas 
províncias, reforçando os 
movimentos que já come­
çavam a tomar corpo em 
outras partes do país, como 
Amazonas, Bahia e Paraí­
ba.

A grande festa da abo­
lição no Ceará reuniu a 
população da capital, na 
Praça Castro Carreira. Ca­
nhões da Fortaleza de Nos­
sa Senhora de Assunção 
reboaram e os sinos repi­

caram. Um grande desfile 
atravessou a cidade antiga, 
desde a Rua 1º de Março 
até o passeio público.

Victor Hugo
Em meio às manifesta­

ções, o presidente da Pro­
víncia, Sátiro de Oliveira 
Dias, declarou em tom so­
lene: “Para a glória imor­
tal do povo cearense e em 
nome e pela vontade desse 
mesmo povo, proclamo ao 
país e ao mundo que a pro­
víncia do Ceará não possui 
mais escravos”.

O abolicionista José do 
Patrocínio, que se encon­
trava em Paris dias antes do 
banimento da escravidão 
no Ceará, enviou carta ao 
escritor Victor Hugo comu­
nicando que uma província 
brasileira estava prestes a 
ser considerada liberta do 
cativeiro. Ele pedia ao po­
eta uma palavra de anima­
ção, um conselho, que ser­
visse de encorajamento ao 
Imperador Dom Pedro 2°, 
no sentido de engajar-se na 
campanha pela abolição. 

O grande pensador fran­
cês, na resposta a Patro­
cínio, considerou “grande 
novidade” o gesto dos ce­
arenses e reforçou que com 
a iniciativa libertadora “a 

barbárie recua e a civiliza­
ção avança”.

Embora a luta final te­
nha se dado na cidade de 
Fortaleza, foi no interior 
da província, na pequena 
vila de Aracape, que logo 
depois se chamaria Reden­
ção, que a Sociedade Cea­
rense Libertadora liderou a 
primeira grande campanha 
pela abolição.

Os jangadeiros também 
tiveram papel decisivo no 
processo cearense de abo­
lição da escravatura. Em 
27 de janeiro de 1881, ten­
do à frente Francisco José 
do Nascimento, conhecido 
como “Dragão do Mar”, 
os jangadeiros firmaram 
sua posição: “No porto do 
Ceará não se embarcam 
mais escravos!”. Com esta 
atitude, eles conseguiram 
de fato abolir o tráfico de 
escravos na província. 

Assim como ocorria no 
Ceará, a luta pela abolição 
agregou não apenas figuras 
de expressão nas provín­
cias e na Corte. Militares 
recusavam-se a perseguir 
escravos fugidos; mascates 
ajudavam na distribuição 
dos panfletos a favor da 
abolição; ferroviários es­
condiam negros nos trens 
ajudando-os nas fugas.

Medida repercutiu intensamente na Corte e 
estimulou o abolicionismo em outras províncias

A criação de trabalho para os 
libertos é uma preocupação

Os negros mantiveram tradições do continente africano, como o jogo da capoeira

Mossoró se destaca como cidade pioneira

Não faltaram discursos 
de abolicionistas como Joa­
quim Nabuco, José do Pa­
trocínio, Luís Gama e Ruy 
Barbosa defendendo a ne­
cessidade de oferecer opor­
tunidades para integrar os 
ex-escravos à sociedade. A 
grande dívida para com os 
escravos libertos deve ser 
saldada, para que se possa 
construir uma sociedade 
justa e igualitária.

Neste momento em que o 
Brasil comemora a assina­
tura da Lei Áurea, alguns 
abolicionistas colocam em 
foco a preocupação diante 
do quadro ainda nebuloso 

que envolve as conseqüên­
cias de um processo que 
era inevitável diante de sé­
culos de domínio sobre as 
populações negras, e que 
não foram contempladas 
com nenhum tipo de com­
pensação.

Em razão disso, é lícito 
prever que a pauta de de­
bates do Parlamento, neste 
final do século 19, deverá 
incluir propostas visan­
do contemplar, de alguma 
forma, os ex-escravos e 
seus descendentes. É possí­
vel até que essa discussão 
não tenha fim na próxima 
década e termine se esten­
dendo pelo século 20, mas 
deve-se ter em vista que a 
reparação que precisa ser 
atribuída aos ex-escravos e 
sua gente não se confunde 
com qualquer tipo de dá­
vida, por representar, isto 
sim, um legítimo direito.

Ao longo da luta pela abo­
lição foram discutidas pro­
postas nesse sentido, como 
a criação de colônias agrí­
colas para os libertos, a de­
sapropriação de terras não 
exploradas e o desenvol­
vimento da agricultura. É 
mister que se estudem ain­
da outras formas de repara­
ção, como oportunidade de 
emprego na cidade e acesso 
à educação, conferindo dig­
nidade ao indivíduo.

Reparação aos ex-escravos 
precisa ser discutida

A Sociedade Emancipa­
dora Amazonense, funda­
da em 1870, cumpriu pa­
pel decisivo na campanha 
libertadora na Província 
do Amazonas. A 24 de 
abril de 1884, a Assem­
bléia Provincial autorizou 
o governo a despender 300 
contos com alforrias. A 24 
de maio foi reconhecido 
oficialmente que Manaus 
não tinha mais escravos.

Em Pernambuco, a luta 
contou com os nomes de 
José Mariano, João Ramos, 
Gomes de Matos e outros 
que criaram o Clube do 
Cupim. O movimento con­
seguiu minar a força dos 
escravocratas. As barcaças 
pernambucanas também 
apoiaram a fuga de escra­
vos.

Na Província da Bahia, o 
movimento ganhou a ade­
são da imprensa de Salva­
dor, que decidiu não mais 
publicar anúncios de fuga, 
compra e venda de escra­
vos. Pessoas simples, como 
Manoel Roque, negro e 
operário, e personalidades, 
como Castro Alves, deram 
grande força ao movimen­
to que começou a se articu­

lar em 1870.
Em Goiás, o movimento 

chegou a causar conflitos, 
mas nos meses que antece­
deram a assinatura da Lei 
Áurea a escravidão estava 
quase extinta em toda a 
província. No Rio de Janei­
ro, houve embates violen­
tos, em especial em áreas 
onde a lavoura cafeeira 
se expandiu. A mobiliza­
ção cresceu em meados de 
1870. Nesse ano, um grupo 
de parlamentares lançou 
campanha pela abolição 
da escravatura. No final de 
1887, já ocorriam alfor­
rias espontâneas em toda a 
província.

Em São Paulo, diversas 
cidades libertaram seus es­
cravos no ano passado. Em 
São Carlos, o fim do cati­
veiro foi proclamado em 
dezembro. No Rio Grande 
do Sul, o movimento co­
memorou a libertação da 
capital em 1884. Com um 
número menor de escravos, 
em relação às demais pro­
víncias, o Paraná também 
se engajou na luta, e antes 
da lei, cidades como Porto 
de Cima já estavam livres 
da escravidão.

Movimento abolicionista se 
espalhou pelas províncias

Uma reconstituição histórica




